PARECER nº           , de 2006 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 316/2005 –  Vetado Parcialmente.
De autoria do Chefe do Executivo o Projeto de lei nº 316, de 2005, altera dispositivos da Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre a instituição do ICMS, especialmente no que se refere à inscrição estadual e às penalidades relativas ao uso de programa aplicativo em desacordo com a legislação.

A propositura tramitou regimentalmente e, após aprovada, foi enviada ao Senhor Governador, tendo este aposto veto parcial, consoante Autógrafo nº 26.760, em conformidade com a prerrogativa a ele concedida pelo § 1º do art. 28, combinado com o art. 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, expondo suas razões na Mensagem 056 de 06 de março de 2005.

Dessarte, retorna a matéria ao exame desta Assembléia Legislativa, nos termos do § 5º do art. 28, do precitado diploma.

Foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, com fulcro no art. 232 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Assim, na qualidade de relator designado por força do r. despacho de fs. 98, v., passamos a analisar a matéria, à luz do veto aposto.

Em que pese a fundamentação teórica dada ao entelado, não podemos concordar com a mesma, visto que pretende, venia concessa,  suprimir deste Poder Legislativo a prerrogativa constitucional de emendar ou apresentar substitutivos aos projetos de iniciativa do Executivo.

O veto parcial aposto aos arts. 3º e 4º não pode prosperar, posto que tais artigos objetivam, exatamente, minimizar o custo produto ao consumidor, viabilizando a cadeia produtiva, sem que haja redução da arrecadação aos cofres públicos.

A proposta original trata da água mineral e potável como um produto industrializado qualquer, quando, na verdade, possui natureza alimentar, consoante disposto na Resolução RDC nº 54, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Não tem fórmula de manipulação, nem adição de conservantes, sendo produto rigorosamente natural, essencial à sobrevida humana, não podendo ser equiparada às bebidas industrializadas, como cervejas, refrigerantes, isotônicos etc.

A modificação que se objetiva introduzir na legislação tributária relativa à circulação de águas minerais naturais e potáveis será mais benéfica ao produtor, já tão onerado pelo regime de Substituição Tributária ‘Para Frente’.

O fim da aplicação de percentual sobre o valor da indústria (margem sobre o valor agregado), vai deixar de onerar o custo final do produto.

Ainda, a redução da alíquota de ICMS, como proposto, de 18% para 12% na fase inicial, para atividades de envase de águas minerais naturais e potáveis, e a manutenção da alíquota de 18% para as operações subseqüentes, serão compensadas, sem qualquer prejuízo ao Erário.

Diante de todo o expendido, é este parecer favorável à  aprovação do Projeto de lei nº 316, de 2005, e contrário ao veto parcial.

                                Sala das Sessões, em

                     Deputado   MILTON   VIEIRA
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